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AO JUÍZO DA ___ VARA CÍVEL, DE FAMÍLIA E DE ÓRFÃOS E SUCESSÕES DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE [...]
FULANO DE TAL, brasileiro(a), casado(a), profissão, RG nº e CPF nº , filho(a) de mãe e pai, residente e domiciliado(a) no endereço situado na endereço, CEP [...], telefone nº      ,  e-mail: XXXXX@XXXX.com, vem, perante Vossa Excelência, por intermédio da Defensoria Pública do Distrito Federal (artigo 98 do CPC); e com fundamento na Emenda Constitucional nº 66, de 13/07/2010, que dá nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal, apresentar
AÇÃO DE DIVÓRCIO
em face de 
FULANO DE TAL, brasileiro(a), casado(a), profissão, RG nº , CPF nº , filho(a) de mãe e pai, residente e domiciliado(a) na endereço, CEP [...], telefone nº , e-mail: XXXXX@XXXX, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas.
I – DOS FATOS RELATIVOS AO MATRIMÔNIO
Os cônjuges se casaram civilmente, sob o regime da [...] de bens, em [...], conforme cópia da certidão de casamento anexa, estando separadas, de fato, desde [...].
O término do relacionamento é definitivo e não existe possibilidade de reconciliação. Assim, de acordo com a Emenda Constitucional n° 66, que alterou o texto do art. 226, § 6°, da Constituição Federal, impõe-se a dissolução do vínculo matrimonial por meio do divórcio.
II – DOS ALIMENTOS AOS CÔNJUGES
O cônjuge autor, apesar de hipossuficiente, possui meios próprios para prover a sua subsistência, portanto, dispensa alimentos para si.
Ademais, o cônjuge autor não reúne condições de prestar alimentos à parte ré, a qual possui meios próprios de subsistência. 

Ou

O cônjuge autor não possui condições de prover o próprio sustento. Assim, necessária a fixação de pensão alimentícia, em seu favor, no importe de [...]% (por extenso) do salário mínimo vigente ou, caso a parte requerida mantenha vínculo empregatício, […]% (por extenso) dos rendimentos brutos, incluídos o décimo terceiro salário e o abono de férias, abatidos somente os descontos compulsórios, devendo a importância ser depositada, até o dia 10 (dez) de cada mês, no(a) [...], conta n.º [...], agência [...], de titularidade de […].
III – DOS NOMES DOS NUBENTES
Não houve alteração do nome do cônjuge autor.
Ou
Houve alteração do nome do cônjuge autor, o qual deseja voltar a usar o nome de solteiro(a).
Ou
O cônjuge autor alterou o nome quando do casamento, desejando manter o nome atual.
IV – DOS FILHOS
O casal não teve filhos.

Ou 

Na constância do casamento, o casal teve [numeral] (extenso) filho(a)(s): FULANO DE TAL, nascido(a) em [...] e FULANO DE TAL, nascido(a) em [...], sendo que as questões atinentes à guarda e aos alimentos serão tratadas em ação autônoma, caso haja necessidade.
Ou

Na constância do casamento, o casal teve [numeral] (extenso) filho(a)(s): FULANO DE TAL, nascido(a) em [...] e FULANO DE TAL, nascido(a) em [...], já maiores de idade, não havendo que se falar, assim, em guarda e em alimentos.

V – DOS BENS
Não há bens a partilhar.

ou

Na constância do casamento, o casal adquiriu o(s) seguinte(s) bem(ns) comum(ns):
a) Veículo [marca/modelo], cor [...], ano [...], placa [...], no valor estimado, conforme tabela FIPE, de R$ XX.XXX,00 (valor por extenso reais)
b) Veículo [marca/modelo], cor [...], ano [...], placa [...], no valor estimado, conforme tabela FIPE, de R$ XX.XXX,00 (valor por extenso reais)

c) Motocicleta [marca/modelo], ano [...], cor [...], placa [...], no valor estimado, conforme tabela FIPE, de R$ [...] (valor por extenso)
d) Direitos aquisitivos referentes ao imóvel localizado na [...], medindo [...] m², sendo [...] metros de comprimento e [...] metros de largura, no valor estimado de R$ [...] (valor por extenso).
Os bens relacionados acima deverão ser partilhados na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada cônjuge.
VI – DAS DÍVIDAS

O casal não possui dívidas a serem partilhadas.
OU

A única dívida contraída pelo casal se refere ao financiamento imobiliário e já foi tratada no item anterior.

Ou 

Na constância do matrimônio, foram adquiridas as seguintes dívidas:
a) Empréstimo na Caixa Econômica Federal (ou no Banco [...], cujo saldo devedor total é de R$ [...] (valor por extenso), conforme documento anexo;

b) Fatura de cartão de crédito do Banco [...], cujo saldo devedor total é de R$ [...] (valor por extenso), conforme documento anexo.

As dívidas relacionadas acima deverão ser partilhadas na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada cônjuge.
VII – DO DIREITO
A Emenda Constitucional nº 66, de 13/07/2010, dá nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de prévia separação judicial por mais de 1 (um) ano ou de comprovada separação de fato por mais de 2 (dois) anos, in verbis:
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O § 6º do art. 226 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 226. (...)
§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio."
Assim, uma vez que não existe mais possibilidade de reconciliação entre o casal, a parte autora formula o presente pleito para que seja posto fim à unidade conjugal, na forma proposta nesta peça de ingresso.
VIII – DOS PEDIDOS
Ante o exposto, requer-se:
a) A concessão à(s) parte(s) autora(s) dos benefícios da justiça gratuita, conforme dispõe o artigo 98 do CPC;
b) A consulta aos sistemas à disposição deste Juízo com vistas à obtenção dos dados pessoais/endereço atualizado da(s) parte(s) ré(s) de modo a possibilitar a citação, a teor do art. 319, § 1º, do CPC;
c) A designação de audiência de mediação/conciliação (art. 319, VII, do CPC);
d) A citação da(s) parte(s) ré(s) para comparecimento à audiência de conciliação designada por este Juízo e, na hipótese de não haver acordo, para que, querendo, apresente(m) defesa, sob pena de sofrer(em) os efeitos da revelia; 
e) A intimação da parte ré para trazer aos autos o demonstrativo de evolução do financiamento habitacional (ou do veículo de placa [...]), haja vista que, pelo fato de o contrato estar apenas em seu nome, o cônjuge autor não conseguiu referido documento junto à instituição financeira;

f) A intimação do MPDFT para oficiar no feito;
g) A procedência dos pedidos contidos nesta inicial para:
1.  decretar o divórcio judicial do casal;
2. alterar o nome da parte autora, para que torne a assinar o nome de solteiro(a), com expedição de mandado ao Oficial de Registro Civil para a competente averbação;

3. realizar a partilha nos termos acima apontados;

4. condenar o réu ao pagamento de alimentos definitivos em favor do(a)(s) cônjuge autor no valor pleiteado provisoriamente;
h) A condenação da(s) parte(s) ré(s) ao pagamento das verbas sucumbenciais, devendo os honorários advocatícios serem revertidos em favor do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública do Distrito Federal (PRODEF). 
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidas, em especial, pelos documentos ora colacionados e pela oitiva de testemunhas.
Dá-se à causa o valor de R$ [...] (por extenso). (informar 12 vezes o valor mensal dos alimentos)
Nesses termos, pede deferimento.
Santa Maria/DF, 22 de agosto de 2022.

NOME COMPLETO
Defensor Público
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